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SERVIÇOS – ensino 
 

Ensino Fundamental e Médio. Competência concorrente para legislar 
sobre educação (P lenário) 

 Lei editada por Estado-membro, que disponha sobre número máximo de alunos em sala de aula 
na educação infantil, fundamental e média, não usurpa a competência da União para legislar 
sobre normas gerais de educação (CF, art. 24, IX, e § 3º). Com base nessa orientação, o Plenário 
julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face 
das alíneas a, b e c do inciso VII do art. 82 da LC 170/1998 do Estado de Santa Catarina. A Corte 
destacou a necessidade de rever sua postura “prima facie” em casos de litígios constitucionais em 
matéria de competência legislativa, de forma a prestigiar as iniciativas regionais e locais, a menos 
que ofendam norma expressa e inequívoca da Constituição. Pontuou que essa diretriz se ajustaria 
à noção de federalismo como sistema que visaria a promover o pluralismo nas formas de 
organização política. Asseverou que, em matéria de educação, a competência da União e dos 
Estados-membros seria concorrente. Aduziu que, com relação às normas gerais, os Estados-
membros e o Distrito Federal possuiriam competência suplementar (CF, art. 24, § 2º) e a eles 
caberia suprir lacunas. Frisou a necessidade de não se ampliar a compreensão das denominadas 
normas gerais, sob pena de se afastar a autoridade normativa dos entes regionais e locais para 
tratar do tema. Enfatizou que o limite máximo de alunos em sala de aula seria questão específica 
relativa à educação e ao ensino e, sem dúvida, matéria de interesse de todos os entes da 
federação, por envolver circunstâncias peculiares de cada região. Ademais, a sistemática 
normativa estadual também seria compatível com a disciplina federal sobre o assunto, hoje fixada 
pela Lei 9.394/1996, que estabelece “as diretrizes e bases da educação nacional”. Em seu art. 25, 
a lei federal deixaria nítido espaço para atuação estadual e distrital na determinação da proporção 
professor e aluno dos sistemas de ensino. Possibilitaria, assim, que o sistema estadual detalhasse 
de que maneira a proporção entre alunos e professores se verificaria no âmbito local. Sob o 
prisma formal, portanto, a Lei 9.394/1996 habilitaria a edição de comandos estaduais como os 
previstos nas alíneas a, b, e c do inciso VII do art. 82 da LC 170/1998 do Estado de Santa 
Catarina. Sob o ângulo material, a lei catarinense ainda apresentaria evidente diretriz de 
prudência ao criar uma proporção aluno-professor que se elevaria à medida que aumentasse a 
idade dos alunos.  ADI 4060/SC, rel. Min. Luiz Fux, 25.2.2015. (ADI-4060) 

 
Informativo STF nº 775 – 18 a 27 de fevereiro, 2014  
(topo) 
 

 

 

 

Ensino Fundamental e Médio. Lei 11.738/ 2008: ED e modulação temporal 
– 1   (P lenário) 

 
Ante a ilegitimidade de amicus curiae para interpor recursos, o Plenário não conheceu de 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4060&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo775.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo775.htm
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embargos de declaração do Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Fortaleza - Sindifort 
opostos contra acórdão de improcedência do pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade contra dispositivos da Lei 11.738/2008, a tratar do piso salarial nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica — v. Informativos 622 e 624. 
Ademais, por maioria, recebeu embargos declaratórios, apresentados pelos Governadores dos 
Estados de Mato Grosso do Sul, do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Ceará, para definir 
a eficácia da norma a partir de 27.4.2011, data em que resolvida a matéria de fundo. Vencido, no 
ponto, o Min. Marco Aurélio que os acolhia em maior extensão. O Colegiado, ainda, julgou 
prejudicado agravo regimental interposto pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul contra 
a parte final de despacho em que determinada a observância, entrementes, do que decidido na 
Rcl 2576/SC (DJe de 20.8.2004). Naquele despacho, fora concedida vista dos autos à União, ao 
Congresso Nacional e ao Procurador-Geral da República para se manifestarem. Ao aceitar 
proposta do Ministério Público Federal, ordenou-se a correção de erro material constante na 
ementa do acórdão impugnado, a fim de que a expressão “ensino médio” fosse substituída por 
“educação básica”. Além disso, determinou-se a retificação da ata do julgamento para registrar 
que o pleito não fora conhecido quanto aos artigos 3º e 8º da mencionada lei, por perda 
superveniente de objeto. ADI 4167 AgR/DF e Primeiros a Quintos ED/DF, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 27.2.2013. (ADI-4167)  

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Ensino Fundamental e Médio. Lei 11.738/ 2008: ED e modulação temporal 
– 2 (P lenário) 

 
No tocante ao agravo, conquanto prejudicado com o exame de inúmeros embargos de 
declaração, reputou-se conveniente recordar que a menção no despacho teria caráter meramente 
declaratório e expletivo. Esclareceu-se que o trecho adversado lembraria que a oposição de 
embargos declaratórios apenas impediria o trânsito em julgado de decisão recorrida em controle 
concentrado de constitucionalidade, mas não o seu cumprimento. Na análise dos diversos 
embargos de declaração, enfatizou-se que, no sistema brasileiro, preponderaria a afirmação da 
constitucionalidade de lei. Obtemperou-se relevante a possibilidade de medida cautelar não ser 
confirmada, o que deveria ter conduzido o gestor público a se preparar com o objetivo de fazer 
face aos gastos determinados pela lei do piso, segundo os princípios orçamentários públicos da 
oportunidade e da prudência. Assinalou-se que, embora resolvido o mérito da ação, os 
embargantes negar-se-iam a cumprir a norma declarada constitucional ao argumento de que os 
recursos — que não possuiriam efeito suspensivo — aguardariam apreciação. Entreviu-se o 
propósito de os requerimentos de modulação temporal dos efeitos deslocarem típica discussão 
institucional de âmbito administrativo e legislativo para a esfera judicial. Sinalizou-se que a 
discussão sobre necessário reforço financeiro proveniente dos recursos da União ou dilação de 
prazo para início da exigibilidade dos aumentos deveria ser encetada e concluída entre os Chefes 
do Poder Executivo e dos Legislativos locais e federal. Ressaltou-se a existência de regramento a 
estabelecer o rito para a avaliação dos pedidos de reforço orçamentário pelos estados-membros. 
Mensurou-se que, se o STF estabelecesse prazo de adaptação dos entes federados à lei, 
desmantelar-se-ia negociação política cuja legitimidade não fora posta em dúvida. ADI 4167 
AgR/DF e Primeiros a Quintos ED/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 27.2.2013. (ADI-
4167) 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Ensino Fundamental e Médio. Lei 11.738/ 2008: ED e modulação temporal 
– 3 (P lenário) 

 
O Min. Teori Zavascki rememorou ter havido medida liminar em que o STF dera interpretação 
conforme no sentido de considerar como piso o total da remuneração, e não o vencimento 
básico. Complementou que, durante a vigência da liminar, até por força de normas 
constitucionais, as administrações públicas envolvidas, dos estados-membros e da União, tiveram 
que pautar a programação fiscal e, portanto, a aprovação de suas leis orçamentárias de acordo 
com a medida concedida pelo STF. Pontuou que a decisão desta Corte, em caráter definitivo, 
aplicar-se-ia a partir da data correspondente à revogação da liminar. O Min. Ricardo Lewandowski 
sublinhou que a solução dada seria compatível com a segurança jurídica. O Min. Marco Aurélio, 
ao prover os embargos em maior extensão, concluía que, presente o ADCT, a lei encerraria piso 
nacional para os professores consubstanciado na totalidade do que percebido. ADI 4167 
AgR/PR e Primeiros a Quintos ED/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 27.2.2013. (ADI-
4167) 
 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Ensino Fundamental e Médio. P iso salarial nacional dos profissionais da 
educação básica – 1 (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelos 
Governadores dos Estados do Mato Grosso do Sul, do Paraná, de Santa Catarina, do Rio Grande 
do Sul e do Ceará contra os artigos 2º, §§ 1º e 4º; 3º, caput, II e III; e 8º, todos da Lei 
11.738/2008, que dispõe sobre o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica [“Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. § 
1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público 
da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. ... § 4º Na 
composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga 
horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. ... Art. 3º O valor de 
que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, e sua 
integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica 
pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e 
proporcional, observado o seguinte: ... II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 
(dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 
5º desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; III – a integralização do valor de que 
trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1º de 
janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. ... Art. 8º Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação”]. ADI 4167/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 6 e 7.4.2011. 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo696.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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(ADI-4167)  

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 

 

Ensino Fundamental e Médio. P iso salarial nacional dos profissionais da 
educação básica – 2 (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou o pedido improcedente quanto ao § 1º do art. 2º, aos incisos II e 
III do art. 3º e ao art. 8º, todos da lei impugnada. Relativamente à fixação da jornada de 
trabalho de 40 horas semanais, reafirmou-se o que externado quando da apreciação da medida 
cautelar (v. Informativo 533). Esclareceu-se que essa jornada teria por função compor o cálculo 
do valor devido a título de piso, juntamente com o padrão monetário de R$ 950,00, e que a 
inexistência de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade da adoção do valor 
do piso poderia levar a distorções regionais e potencializar o conflito judicial, na medida em que 
permitiria a escolha de cargas horárias desproporcionais ou inexeqüíveis. Afastou-se, também, o 
argumento de que a União não poderia estabelecer tal piso, sob pena de ofensa ao pacto 
federativo. Asseverou-se a competência do aludido ente para dispor sobre diretrizes e bases da 
educação e fixar o piso salarial para os professores do magistério público da educação básica. 
Apontou-se que esse mister compreenderia a definição se o vocábulo “piso” referir-se-ia à 
remuneração global — escolha por uma proteção mínima — ou a vencimento básico — política de 
incentivo. Registrou-se, entretanto, que a norma questionada não faria menção sobre o que se 
deveria entender por “piso” e que existiria um regime de transição a implicar o reconhecimento 
de que ela diria respeito ao vencimento. No ponto, o Min. Gilmar Mendes dava interpretação 
conforme no sentido de que a referência a “piso salarial” seria a remuneração. Por sua vez, as 
Ministras Cármen Lúcia e Ellen Gracie assentavam a perda de objeto da ação no que concerne 
aos artigos 3º e 8º da lei em comento. Vencido o Min. Marco Aurélio que reputava o pleito 
procedente. ADI 4167/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 6 e 7.4.2011. (ADI-4167) 

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 

 

Ensino Fundamental e Médio. P iso salarial nacional dos profissionais da 
educação básica – 3 (P lenário) 

De outro lado, com relação ao § 4º do art. 2º da lei adversada, os Ministros Joaquim Barbosa, 
relator, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Ayres Britto declaravam a sua 
constitucionalidade. Consignaram que a diretriz atinente ao cumprimento de, no máximo, 2/3 da 
carga horária do magistério em atividades de sala de aula estaria intrinsecamente atrelada ao 
tema do piso salarial, dado que não se poderia dele cogitar sem a jornada de trabalho. Dessa 
forma, consideraram que o mencionado dispositivo, à luz do art. 206 da CF, não representaria 
invasão de competência dos demais entes federados, com a conseqüente ruptura do pacto 
federativo. Em divergência, os Ministros Cármen Lúcia, Gilmar Mendes, Ellen Gracie e Marco 
Aurélio julgaram o pleito procedente ao fundamento de que teria havido usurpação da 
competência legislativa dos Estados-membros e dos Municípios. Após, o julgamento foi suspenso 
para aguardar o voto do Min. Cezar Peluso, Presidente, nos termos do parágrafo único do art. 23 
da Lei 9.868/99. O Plenário, ainda, rejeitou questão de ordem suscitada pelo Min. Marco Aurélio 
no tocante à falta de quórum para prosseguimento da votação sobre matéria constitucional. 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo622.htm#IRPJ:%20regime%20de%20estimativa%20e%20consolidação%20de%20resultados%20semestrais%20-%204
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4167&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo622.htm#IRPJ:%20regime%20de%20estimativa%20e%20consolidação%20de%20resultados%20semestrais%20-%204
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Salientou-se que, não obstante a possibilidade de reconsideração por parte dos Ministros, 
deveriam ser computados, para fins do quórum, os votos que já teriam sido proferidos. ADI 
4167/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 6 e 7.4.2011. (ADI-4167) 

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

Ensino Fundamental e Médio. P iso salarial nacional dos profissionais 
da educação básica – 4. (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta pelos Governadores dos Estados do Mato Grosso do Sul, do 
Paraná, de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Ceará contra os artigos 2º, §§ 1º e 4º; 3º, 
caput, II e III; e 8º, todos da Lei 11.738/2008, que dispõe sobre o piso salarial nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica — v. Informativo 622. Nesta assentada, o 
Min. Cezar Peluso, Presidente, acompanhou a divergência relativa ao § 4º do art. 2º da lei 
impugnada para declarar sua inconstitucionalidade, por considerar usurpada a competência dos 
Estados-membros e dos Municípios para legislar sobre jornada de trabalho, a qual, na espécie, 
deveria observar o limite máximo de 2/3 da carga horária no desempenho de atividades em sala 
de aula. Diante do empate no que se refere a tal dispositivo, deliberou-se, também por maioria, 
que a decisão da Corte — exclusivamente em relação ao § 4º do art. 2º da mencionada lei — não 
se reveste de eficácia vinculante e efeito erga omnes, por não haver sido obtida a maioria 
absoluta, necessária para tanto. Vencidos, no ponto, os Ministros Joaquim Barbosa, relator, e 
Ricardo Lewandowski, que consideravam o pleito integralmente rejeitado, motivo pelo qual todos 
os preceitos impugnados permaneceriam válidos. Acrescentavam que entendimento contrário 
significaria um convite ao descumprimento da aludida norma. ADI 4167/DF, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 27.4.2011. (ADI-4167) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

Ensino Fundamental e Médio. Processo seletivo de estagiários e 
entidades do Poder Público. (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pela então Governadora 
do Distrito Federal para declarar a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei distrital 3.769/2006. O 
preceito impugnado dispõe sobre o estágio de estudantes nos órgãos e entidades da 
Administração Pública do Distrito Federal. Salientou-se, de início, que a arregimentação de 
estagiários não poderia ser vista como alternativa menos onerosa para se suprir eventual carência 
de mão-de-obra no quadro funcional da Administração Pública. Aduziu-se, ademais, que o 
processo meritoriamente seletivo conferiria concreção ao princípio da impessoalidade e permitiria 
o tratamento isonômico dos interessados no certame. Concluiu-se que o dispositivo adversado 
seria materialmente contrário à Constituição. Os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, 
Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cezar Peluso, Presidente, assentavam também o 
vício de iniciativa ao fundamento de que o artigo em questão, de iniciativa parlamentar, implicaria 
interferência no desempenho de atribuições e no próprio funcionamento dos órgãos do Poder 
Executivo. ADI 3795/DF, rel. Min. Ayres Britto, 24.2.2011. (ADI-3795) 
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Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Ensino Superior. Diplomas. Certificado de Conclusão do Curso. MEC: 
registro de diploma de mestrado em curso de caráter experimental 

 
A 1ª Turma negou provimento a recurso extraordinário no qual pretendido que o Poder Judiciário 
determinasse à Universidade do Rio de Janeiro - URJ a retirada de adjetivação no sentido de que 
o diploma de mestrado do recorrente não teria validade perante o Ministério da Educação - MEC. 
Tratava-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do Sub-Reitor da URJ, 
que expedira diploma ao recorrente, mas com a explicitação de não ter validade nacional 
compulsória, de acordo com o art. 48 da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação). 
Entendeu-se que o aluno de curso de mestrado instituído em caráter experimental, com 
conhecimento dessa condição, não teria o direito líquido e certo de exigir da Universidade o 
registro no MEC de seu diploma. Reputou-se que a Universidade limitara-se a cumprir o que 
determinado em lei, a qual não autorizaria a validade nacional de diploma sem que o curso 
tivesse sido reconhecido pelo órgão competente. RE 566365/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 
22.2.2011. (RE-566365) 

Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Ensino Superior. Enade e ilegit imidade de Ministro de Estado 
 
A 1ª Turma negou seguimento a recurso ordinário em mandado de segurança interposto de 
decisão do STJ que extinguira a ação originária sem resolução de mérito ao fundamento de que o 
Ministro da Educação seria parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda. Na espécie, o 
ora recorrente alegara que fora impedido de colar grau em curso superior por não ter prestado o 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – Enade/2009, o que ocorrera em razão da 
ausência de notificação específica e individualizada de sua seleção para participar do exame. 
Reputou-se que o objetivo do ora recorrente seria afastar a obrigatoriedade de regularização, a 
fim de que pudesse colar grau. Desse modo, ele não poderia se insurgir contra uma autoridade 
que não deteria ingerência nem atribuição para determinar o cumprimento de eventual ordem 
judicial, pois o Ministro da Educação não teria legitimidade para afastar a exigência de 
regularização do aluno junto àquele órgão, visto que sua atuação estaria restrita à 
regulamentação dos procedimentos. Por fim, destacou-se a existência de portaria que atribui a 
outras autoridades, como ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - Inep, competência para promover a cientificação pessoal sobre a seleção. Igualmente, 
ressaltou-se haver portarias que estabeleceriam aos estudantes, ingressantes e concluintes em 
situação irregular a possibilidade de participação em outro exame. Por fim, não vislumbrou 
ilegalidade ou abuso de poder praticado pela autoridade apontada como coatora. RMS 
30536/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 30.8.2011. (RMS-30536) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
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Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 4  (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta 
ajuizada, pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino - Confenen, pelo Partido 
Democratas - DEM e pela Federação Nacional dos Auditores-Fiscais da Previdência Social - 
Fenafisp, contra a Medida Provisória 213/2004, convertida na Lei 11.096/2005, que instituiu o 
Programa Universidade para Todos - Prouni, regulou a atuação de entidades de assistência social 
no ensino superior, e deu outras providências — v. Informativo 500. O programa instituído pela 
norma adversada concedera bolsas de estudos em universidades privadas a alunos que cursaram 
o ensino médio completo em escolas públicas ou em particulares, como bolsistas integrais, cuja 
renda familiar fosse de pequena monta, com quotas para negros, pardos, indígenas e àqueles 
com necessidades especiais. De início, não se conheceu da ação proposta pela Fenafisp, por falta 
de legitimidade ativa (CF, art. 103, IX). Também em preliminar, consideraram-se presentes os 
pressupostos de relevância e urgência da matéria tratada na medida provisória questionada que, 
ao ser convertida em lei, não impediria a continuidade do debate jurisdicional. Em acréscimo, o 
Min. Gilmar Mendes sublinhou a prioridade do tema abordado pela medida provisória, bem assim 
o caráter especial e de exceção que assumiria a análise do atendimento de seus pressupostos 
constitucionais por esta Corte (ADI 4048 MC/DF, DJe de 22.8.2008). ADI 3330/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330)  
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 5  (P lenário) 

 
No mérito, asseverou-se que a norma adversada erigira a educação à condição de direito social, 
dever do Estado e uma de suas políticas públicas prioritárias. Afastou-se a alegação de que os 
artigos 10 e 11 da lei impugnada afrontariam os artigos 146, II, e 195, § 7º, da CF, ao 
argumento de invadirem seara reservada à lei complementar, ao pretenderem conceituar 
entidade beneficente de assistência social, e ao estabelecerem requisitos para que assim fosse 
intitulada. Nesse ponto, assentou-se que o termo “isenção”, contido no § 7º do art. 195 da CF, 
traduziria imunidade tributária, desoneração fiscal que teria como destinatárias as entidades 
beneficentes de assistência social que satisfizessem os requisitos legais. Assim, ter-se-ia conferido 
à lei a força de aportar consigo as regras de configuração de determinadas entidades privadas 
como de beneficência no campo da assistência social, para terem jus a uma desoneração 
antecipadamente criada. Repeliu-se, de igual modo, a assertiva de que os dispositivos legais em 
causa não se limitariam a estabelecer requisitos para o gozo dessa imunidade, mas desvirtuariam 
o próprio conceito constitucional de “entidade beneficente de assistência social”. Aduziu-se que a 
elaboração do conceito dogmático haveria de se lastrear na própria normatividade constitucional, 
na regra que teriam as entidades beneficentes de assistência social como instituições privadas 
que se somariam ao Estado para o desempenho de atividades tanto de inclusão e promoção 
social quanto de integração comunitária (CF, art. 203, III). Esclareceu-se que esta seria a 
principal razão pela qual a Constituição, ao se referir às entidades de beneficência social que 
atuassem especificamente na área de educação, tê-las-ia designado por “escolas comunitárias 
confessionais ou filantrópicas” (art. 213). Destacou-se que a lei em comento não teria 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3330&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3330&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 
 

Data da atualização: 24.03.2017       página 10 de 17 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  
 

10 

laborado no campo material reservado à lei complementar, mas tratado apenas de erigir critério 
objetivo de contabilidade compensatória da aplicação financeira em gratuidade por parte das 
instituições educacionais que, atendido, possibilitaria o gozo integral da isenção quanto aos 
impostos e contribuições. ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 6  (P lenário) 

 
Rechaçaram-se, de igual modo, as alegações de afronta aos princípios da igualdade, da isonomia, 
da não discriminação e do devido processo legal ao argumento de que não se afiguraria legítimo, 
no ordenamento, que vagas no ensino superior fossem reservadas com base na condição sócio-
econômica do aluno ou em critério racial ou de suas condições especiais. Salientou-se que a 
igualdade seria valor que teria, no combate aos fatores de desigualdade, o seu modo próprio de 
realização. Além disso, a distinção em favor dos estudantes que tivessem cursado o ensino médio 
em escolas públicas e os egressos de escolas privadas contemplados com bolsa integral 
constituiria discrímen a compensar anterior e factual inferioridade. Desacolheu-se a tese de que o 
art. 7º da Lei 11.096/2005 violaria o princípio da autonomia universitária (CF, art. 207), porque o 
Prouni seria programa de ações afirmativas que se operacionalizaria mediante concessão de 
bolsas e por ato de adesão ou participação voluntária e, portanto, incompatível com a ideia de 
vinculação forçada. Esgrimiu-se, ademais, a assertiva de ofensa ao princípio da livre iniciativa (CF, 
art. 170), ao fundamento de que este postulado já nasceria relativizado pela própria Constituição. 
Isso porque a liberdade de iniciativa estaria sujeita aos limites impostos pela atividade normativa 
e reguladora do Estado, justificados pelo objetivo maior de proteção de valores também 
garantidos pela ordem constitucional e reconhecidos pela sociedade como relevantes para uma 
existência digna, conforme os ditames da justiça social. Rechaçou-se o pretenso desrespeito do 
art. 9º da lei em causa ao art. 5º, XXXIX, da CF, porquanto a matéria nele versada não seria de 
natureza penal. Frisou-se que o referido dispositivo listaria as únicas sanções aplicáveis pelo 
Ministério da Educação — aliado ao controle e gerenciamento do programa, por se referir à 
matéria essencialmente administrativa — aos casos de descumprimento das obrigações 
assumidas pelo estabelecimento de ensino superior, depois da assinatura do termo de adesão ao 
programa.  ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 7  (P lenário) 

 
O Min. Joaquim Barbosa, em voto-vista, acompanhou a conclusão do relator e apontou duas 
questões distintas que seriam por ele examinadas: a) eventual transgressão aos princípios da 
isonomia, da autonomia universitária e da livre iniciativa; e b) alegada violação de reserva de lei 
complementar para dispor sobre limitações ao poder de tributar. Ressaltou que o Prouni teria 
público alvo social e economicamente focado, qual seja, estudantes com renda familiar per capita 
de até um salário-mínimo e meio para bolsas integrais e até três salários mínimos para as 
parciais. Mencionou que a lei estabeleceria cinco critérios distintos e concomitantes para que o 
estudante pudesse se candidatar a bolsa mantida pelo Prouni, em universidade privada: ser 
brasileiro, não possuir diploma de curso superior, perceber renda familiar no montante 
mencionado, ter cursado ensino médio completo em escola da rede pública ou em 
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estabelecimento privado na condição de bolsista integral e, por fim, ser aprovado em processo 
seletivo adotado pela instituição privada de ensino superior. Esclareceu que essas condições 
visariam compatibilizar situação de coexistência de vagas ociosas nos cursos superiores do país — 
notadamente nas universidades privadas — com a dificuldade de acesso à educação superior 
pelos indivíduos pertencentes às camadas sociais mais humildes.  ADI 3330/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 8  (P lenário) 

 
No tocante à notória existência de vagas ociosas, dessumiu ser lícito concluir que uma das razões 
seriam as dificuldades financeiras das famílias em arcar com o alto custo das mensalidades 
escolares. Salientou ser a pobreza crônica, a perpassar diversas gerações e atingir contingente 
considerável de famílias do país, fruto da falta de oportunidades educacionais, o que levaria, por 
conseguinte, a certa inconsistência na mobilidade social. A soma desses fatores caracterizar-se-ia 
como ciclo cumulativo de desvantagens competitivas — elemento de bloqueio socioeconômico a 
confinar milhões de brasileiros a viver eternamente na pobreza. Entendeu que o Prouni seria 
suave tentativa de mitigar essa cruel condição e que investir pontualmente, ainda que de forma 
gradativa — mas sempre com o intuito de abrir oportunidades educacionais a segmentos sociais 
mais amplos, que historicamente não a tiveram —, constituiria objetivo governamental 
constitucionalmente válido. Asseverou que o importante seria a interrupção do mencionado ciclo 
de exclusão para esses grupos sociais desafortunados e a forma de proporcionar mobilidade 
social estaria no investimento no nível de escolaridade da população, com facilidades no acesso e 
na permanência no ensino superior. Demonstrou, com base em dados estatísticos, que o nível de 
emprego teria aumentado de forma significativa dentre aqueles que integraram o referido 
programa, com efetiva melhoria da renda familiar, a enfraquecer o argumento de vulneração 
constitucional da isonomia. O Prouni estaria inserido em conceito mais amplo de ação afirmativa, 
em face da natureza elitista e excludente do sistema educacional brasileiro. Não vislumbrou, 
ainda, ofensa ao princípio da autonomia universitária (CF, art. 207) em qualquer de seus 
aspectos, ao confirmá-lo na voluntariedade da adesão ao programa, inclusive com prazo de 
vigência.  ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 9  (P lenário) 

 
Entendeu não desrespeitado o princípio da livre iniciativa (CF, art. 170, parágrafo único), tendo 
em vista a ociosidade de vagas nas instituições de ensino superior, a favorecer a manutenção de 
suas atividades, frente aos benefícios tributários de que passariam a usufruir. Acentuou o nítido 
caráter administrativo das sanções dispostas no art. 9º da Lei 11.096/2005 que — ao prescrever 
penalidades para o descumprimento das obrigações assumidas pelos estabelecimentos que 
aderiram ao Prouni — não afrontaria o art. 5º, XXXIX, da CF, por não ter conteúdo criminal. 
Analisou, em seguida, as questões tributárias postas no sentido de que: a) haveria campo de 
desoneração que não pressuporia desempenho de atividades em serviço de completa gratuidade; 
e b) não poderia a gratuidade tributária ser limitada por requisitos impostos por legislação 
infraconstitucional, a definir aspectos cruciais da entidade beneficente, como a proporção da 
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receita bruta aplicada em gratuidade e a quantidade mínima de bolsas oferecidas. Salientou a 
confusão entre os regimes das entidades assistenciais e das entidades privadas voltadas à 
exploração lucrativa. Destacou que o art. 195, § 7º, da CF adotaria três critérios para o 
reconhecimento da imunidade ao pagamento de contribuições destinadas ao custeio da 
seguridade social: a) caráter beneficente da entidade; b) dedicação às atividades de assistência 
social; e c) observância às exigências definidas em lei. Em sentido semelhante, o art. 150, VI, c, 
da CF, relativo aos impostos, referir-se-ia às instituições de educação e assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos legais. Além disso, o art. 206 da CF definiria os contornos 
da assistência social, a indicar quais as finalidades a serem atingidas com as respectivas ações. 
ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 10  (P lenário) 

 
Registrou que, para caracterizar-se como ação de assistência social, a prestação de benefícios e 
serviços dever-se-ia caracterizar pela universalidade — prestada a quem dela necessitar — e pela 
gratuidade. Assim, a imunidade seria salvaguarda da atividade assistencial, que poderia se 
materializar com a oferta de serviços educacionais. Contudo, nem toda prestação de serviço 
educacional seria, necessariamente, assistencial e, portanto, imune aos impostos e às 
contribuições sociais. Nesse contexto, o Prouni utilizaria a capacidade ociosa das entidades 
privadas, voltadas ao lucro, que não seriam assistenciais nem filantrópicas, de modo a promover 
o acesso à educação de grupos de pessoas em evidente desvantagem social, econômica e 
histórica. Depreendeu que o aludido programa seria incentivo fiscal à integração das instituições 
educacionais de exploração privada, na política de ampliação de acesso à educação, sem reger, 
diretamente, as atividades sem fins lucrativos próprias das entidades assistenciais. Ademais, por 
se tratar de incentivo fiscal, não versaria sobre a imunidade das entidades assistenciais e, por 
essa razão, dispensável lei complementar para ser instituída. Apontou que os critérios escolhidos 
para a aplicação dos incentivos seriam adequados e proporcionais e, em nenhum momento, ter-
se-ia demonstrado que as exigências inviabilizariam essas entidades. Por fim, sob a ótica 
financeira, concluiu que o programa apresentaria baixo custo por aluno, comparado ao que 
despendido nas instituições públicas em geral – para uma minoria — e até mesmo ao que se 
pagaria nas instituições de ensino privadas. ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. 
(ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 11  (P lenário) 

 
O Min. Gilmar Mendes afirmou que a jurisprudência do STF teria se inclinado no sentido de que o 
art. 195, § 7º, da CF teria natureza específica e excepcional em face da regra geral prevista no 
art. 146, II, da CF (ADI 2036 MC/DF, DJU de 16.6.2000), razão pela qual seria despicienda a 
exigência de lei complementar para instituição da isenção tributária em exame. Colacionou 
precedente da Corte que compatibilizaria a utilização de leis complementar e ordinária no tocante 
à regulamentação, respectivamente, das imunidades tributárias e das entidades que dela 
deveriam fruir (ADI 1082 MC/DF, DJU de 13.2.2004). Ao retomar entendimento do Supremo na 
ADI 2545 MC/DF (DJU de 7.2.2003), explanou que os dispositivos agora atacados inspirar-
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se-iam no art. 55 da Lei 8.212/91, objeto desse julgado, cuja orientação adotada denotaria que o 
modelo normativo então vergastado não teria laborado no campo material reservado à lei 
complementar. Isso porque tão somente erigira critério objetivo de contabilidade compensatória 
de aplicação financeira em gratuidade por parte das instituições educacionais.  ADI 3330/DF, 
rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330)  
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 12  (P lenário) 

 
Desse modo, afirmou que o propósito da referida norma seria determinar que as entidades 
beneficentes de assistência social, agraciadas por “isenção” legal, fossem obrigadas a investir o 
resultado operacional na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 
Assim, pontificou que a MP 213/2004, convertida na Lei 11.096/2005, apenas teria regulado a 
forma pela qual se empregaria o resultado operacional obtido por meio da imunidade tributária, 
com o escopo de ampliar o acesso ao ensino superior, mediante concessão de bolsas de estudos. 
Explicou que, em vez de arcar diretamente com os custos dessas benesses conferidas aos 
estudantes, o Poder Público concederia a “isenção” às entidades educacionais, a fim de que estas 
aplicassem o resultado obtido no financiamento dessas bolsas. Inferiu, pois, que a lei federal 
examinada não trataria de ensino em si, mas de política pública para fomentá-lo, sem, contudo, 
interferir na maneira como a atividade educacional desenvolver-se-ia. O diploma tampouco 
usurparia a competência legislativa dos estados e do Distrito Federal de editar normas específicas 
sobre educação, porquanto cuidaria de concessão de bolsas por meio de adesão voluntária de 
faculdades privadas ao Prouni, as quais, em contrapartida, contemplar-se-iam com imunidade 
tributária. Finalizou que o programa comportaria política de inclusão social que conjugaria critério 
de raça com o socioeconômico e que o número de ingressantes no ensino superior por meio dele 
seria próximo ao total de discentes atualmente matriculados em instituições públicas.  ADI 
3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 13  (P lenário) 

 
A Min. Rosa Weber ratificou o que decidido no julgamento da ADPF 186/DF (acórdão pendente de 
publicação, v. Informativo 663), em que discutidas as políticas de ações afirmativas e a reserva 
de vagas em universidades públicas, no que diz respeito às alegadas inconstitucionalidades por 
afronta aos princípios da isonomia, da autonomia universitária e da livre iniciativa. Reportou que 
a educação seria não só direito social como também dever do Estado, inclusive com a 
possibilidade de acesso ao ensino superior. Entendeu inexistir vulneração ao princípio da livre 
iniciativa, que poderia ser limitada de forma a realizar objetivos públicos traçados pelo Estado, 
tais como as metas de inclusão social e acesso à educação, e também porque o programa seria 
de adesão voluntária. Destacou não haver inconstitucionalidade no fato de a norma priorizar — 
na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior – Fies — as instituições de direito privado que aderissem ao Prouni porque tão somente 
estimularia a participação nesse programa, sem deixar de fazer o repasse às não aderentes.  ADI 
3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
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Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 14  (P lenário) 

 
O Min. Luiz Fux sobressaiu que o art. 206 da CF traria um subprincípio da isonomia ao assentar 
que um dos cânones pétreos da educação seria garantir a igualdade de acesso a ela, o que seria 
viabilizado pelo Prouni. Assinalou que a lei desse programa estabeleceria critérios para que 
algumas entidades pudessem nele se enquadrar, o que não teria nenhuma vinculação com o 
poder de tributar. Descartou o argumento no sentido de que haveria violação ao princípio da 
reserva legal, em paralelismo com o direito criminal, porque esse visaria evitar-se que fosse 
imposta sanção que, se a parte soubesse de sua existência, não praticaria determinado ato. 
Sinalizou que, na norma, as sanções estariam previstas legalmente e encartadas no termo de 
adesão, a se revelar programa público de aceitação voluntária e, por isso, observaria os princípios 
da livre iniciativa e da autonomia universitária. Concluiu que o Prouni seria exemplo eloquente de 
fomento público de atividades particulares relevantes, tanto mais que consentâneo com o ideário 
da nação, que prometeria essa sociedade justa e solidária, com a erradicação das desigualdades.  
ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 15  (P lenário) 

 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava procedente o pedido. Assentava vício formal sob o 
ângulo do não atendimento aos requisitos constitucionais de relevância e urgência, bem como 
quanto à regência de matéria reservada à lei complementar pela medida provisória em comento. 
Frisava, de início, que, embora o projeto de lei que trataria da matéria em apreço tivesse sido 
encaminhado ao Congresso Nacional em regime de urgência, diante da demora parlamentar em 
sua apreciação, fora solicitada a sua retirada, com a subsequente edição da medida provisória. 
Repisava que a urgência necessária para editar-se essa espécie legislativa seria “urgência maior”, 
em contraposição àquela a autorizar o encaminhamento de projeto de lei de iniciativa do 
Presidente da República (CF, art. 64, §1º). Reputava, assim, merecer glosa a substituição do 
projeto de lei com pleito de urgência pela medida provisória. Versava, ainda, que o vício 
originário no tocante à edição da medida provisória contaminaria a lei de conversão. Além disso, 
assinalava que o art. 146 da CF faria remissão à necessidade de lei complementar no que se 
refere ao poder de tributar. No ponto, lembrava que essa espécie legislativa não serviria a 
disciplinar tema reservado à lei complementar (CF, art. 62, § 1º, III). ADI 3330/DF, rel. Min. 
Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Financiamento Público da Educação e/ ou Pesquisa. 
ADI e Prouni - 16  (P lenário) 

 
Observava que não se cogitaria de universidade pública, mas de questão ligada a faculdades 
privadas. Entendia violada a autonomia universitária em virtude do poder conferido ao Ministério 
da Educação para prever sanções a serem aplicadas às instituições cujas obrigações assumidas 
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no termo de adesão fossem descumpridas. Constatava que o diploma em questão projetaria para 
a definição daquele Ministério das situações de fato que desaguariam em sanção. Relativamente 
ao vício material, registrava que o próprio Estado compeliria a iniciativa privada a fazer o que 
seria seu dever: viabilizar o acesso universitário, de forma larga, àqueles que tivessem o requisito 
de escolaridade para alcançá-lo. Mencionava que a imposição — de adesão ao programa — até 
mesmo às universidades detentoras de imunidade assegurada constitucionalmente para que 
tivessem jus a essa prerrogativa seria desproporcional. Realçava existir transgressão ao princípio 
da isonomia em face do afastamento do Fies na hipótese de não se aderir ao referido programa. 
ADI 3330/DF, rel. Min. Ayres Britto, 3.5.2012. (ADI-3330) 
 
 

Ensino Superior. Matrícula. Embargos de declaração e modulação dos 
efeitos em RE. (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, acolheu embargos de declaração para atribuir eficácia ex nunc a decisão 
proferida em sede de recurso extraordinário, em que declarada a inconstitucionalidade da 
cobrança de taxas de matrícula em universidades públicas e editada a Súmula Vinculante 12 — v. 
Informativo 515. Aduziu-se que, muito embora o recorrente não houvesse pleiteado a modulação 
dos efeitos da decisão quando da interposição do referido recurso extraordinário, quer nos autos, 
quer na sustentação oral, seria necessário superar as dificuldades formais para o conhecimento 
dos embargos. Ponderou-se que, além de a decisão ser revestida de vasta abrangência e 
excepcional interesse social, haveria uma relevante questão de ordem prática a ser solucionada, 
tendo em vista a possibilidade de as instituições de ensino serem obrigadas a ressarcir todos os 
estudantes que eventualmente pagaram as citadas taxas no passado. Nesse sentido, o Min. 
Gilmar Mendes destacou a delicada situação financeira das universidades, bem como o fato de 
que tais recursos seriam, inclusive, destinados a fornecer bolsas aos próprios estudantes, 
atingindo, portanto, finalidade pública. Por fim, garantiu-se o direito de eventual ressarcimento 
aos que já houvessem ingressado, individualmente, com o respectivo pleito. Vencido o Min. Marco 
Aurélio que desprovia o recurso por entender inexistir omissão a ser sanada na via de embargos, 
cujo acolhimento implicaria mudança de manifestação da Corte, em contrariedade ao princípio da 
segurança jurídica. RE 500171 ED/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.3.2011. (RE-
500171) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 
 

Ensino Superior. Sistemas de cotas - Lei 10.558/ 2002. Constitucionalidade 
da reserva de vagas nas universidades públicas – 1   (P lenário) 

 
Reveste-se de constitucionalidade o programa de ação afirmativa estabelecido pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, que instituiu o sistema de cotas como meio de ingresso 
em seus cursos de nível superior. Ao reafirmar esse entendimento, o Plenário, por maioria, 
desproveu recurso extraordinário em que pretendida a declaração de inconstitucionalidade da 
reserva de vagas. Na espécie, candidato que não alcançara classificação suficiente em exame 
vestibular para ser admitido naquela universidade — não obstante tivesse atingido pontuação 
maior do que a de aprovados no mesmo curso pelas cotas destinadas a egressos das instituições 
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de ensino público e a estudantes negros e indígenas de escolas governamentais — insurgira-se 
contra os mencionados critérios. Destacou-se que a matéria fora debatida de forma exaustiva no 
julgamento da ADPF 186/DF (acórdão pendente de publicação, v. Informativo 663), em que se 
concluíra pela constitucionalidade: a) das políticas de ação afirmativa; b) da utilização dessas 
políticas na seleção para o ingresso em curso superior, especialmente nos estabelecimentos de 
ensino públicos; c) do uso do critério étnico-racial por essas políticas; d) da autoidentificação 
como método de seleção; e e) da modalidade de destinação de vagas ou de instituição de cotas. 
Rechaçou-se, ainda, o argumento de ausência de lei formal autorizadora dessa ação afirmativa de 
reserva de cotas ao fundamento de que a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) deixaria para as universidades a fixação dos critérios a serem utilizados na seleção de 
estudantes. Asseverou-se que o art. 51 do mencionado estatuto (“As instituições de educação 
superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e 
admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino”) teria esteio no 
art. 207 da CF, a garantir às universidades a autonomia didático-científica.  RE 597285/RS, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 9.5.2012. (RE-597285)  
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
 
 

Ensino Superior. Sistemas de cotas - Lei 10.558/ 2002. Constitucionalidade 
da reserva de vagas nas universidades públicas – 2   (P lenário) 

 
O Min. Gilmar Mendes apontou o risco de as cotas se transformarem em discriminação em 
reverso, porque determinadas unidades federativas, a exemplo do Estado do Rio Grande do Sul, 
teriam escolas públicas de alto padrão de ensino, aliado ao grande poder aquisitivo das famílias 
desses alunos. Assim, seria necessário o reexame do programa. Ponderou que esse fato poderia 
estimular no aluno não uma política compensatória, mas uma atitude arrivista, de aproveitar-se 
do modelo para aboletar-se em vagas, a esquivar-se da concorrência legítima. Aduziu ser correto 
que, nessa situação, o aluno disputasse normalmente o vestibular de ampla concorrência.  RE 
597285/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.5.2012. (RE-597285) 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
 

Ensino Superior. Sistemas de cotas - Lei 10.558/ 2002. Constitucionalidade 
da reserva de vagas nas universidades públicas – 3   (P lenário) 

 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso para restabelecer a sentença a fim 
de que o recorrente pudesse disputar as vagas destinadas aos egressos das instituições de ensino 
públicas. Aduzia que, na espécie, estaria em jogo definir-se a possibilidade de, sob o ângulo 
constitucional, em face da inexistência de lei específica a versar sobre a matéria, delimitar 
egressos de escolas públicas e de escolas privadas. Frisava não haver identidade com o que 
decidido no julgamento da ADPF 186/DF, porquanto nela ter-se-ia deliberado apenas sob o 
enfoque racial, para corrigir desigualdade que se perpetuaria no tempo. Por sua vez, no presente 
recurso, o elemento de discriminação seria a natureza do estabelecimento de ensino, se 
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governamental ou particular, o que não seria harmônico com a Constituição, haja vista o risco de 
censura ao próprio Estado, mantenedor dessas entidades. Enfatizava ser diversa a busca do 
tratamento igualitário com base no critério racial e a distinção conforme a escola de origem.  RE 
597285/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.5.2012. (RE-597285) 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
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